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Prefeitura Municipal de Jaguaribar

CONTRATO N" 20250340

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O1 O()O3/25

TERMO DE CONTRATO QUE F'AZEM ENTRE S] A
SECRETARTA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER E
A EMPRESA COMERC]AL EFICAZ LTDA

O(A) Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, com sede no(a) Av. Bezerra de
lúenezes, 350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/t\,4F sob o
A7 .442 .9B1.AOO1-76. neste ato representado\a) pelo\a/ Sr1al JOSE JACKSON BOTÀO
CAVALCANTE, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) êmpresa COI\IERCIAL
EFICAZ LTDA, inscrito(a) no CNPJ/N/F N" 51.186.050/0001-46 sediado(a) no(a) Rua
Chico França, 330, LOJA - 08, fVessejana, Êortaleza / CE - CEP: 60.871-100, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr (a) IVARIA ELIZEUDA
DAPENHA, portador(a) cio CPF n" CPF/N/F Nô 040 796 823-79, tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo n" 070'10003/25 e em observância às disposições da
Lei no 14.'1 33, de 2021 e na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no

2A25022101PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA. - DO OBJETO
1.1. o objeto do presenre instrumenro é a AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ruVENTUDE,ESPORTE E LAZER
DO MLINICÍPIO DE JAGUAzuBARA-CE, conforme especificações técnicas e nas condições
estabelecidas no Termo de Relerência.

1.2. Objeto da conttatação:

SEQ DEscRIÇÃo MARCA uND QTD v. L]NIT ,ol-n

i;#g:3:$i,'r".t#.fÓ .ro.oto.ruo Pacote 100.0 6,s0 650,00

achocolatado ern pó, com idortificação da matca, registro no miÍristeí-io da Agricultura. data de

validade de seis meses.

22
EXTR^TO DL ALHO DF TE\IPERODA
500 ML 

'ô;ü " ' GrrraÍ'c 10.0 3.32 33,20

EXTRATO DE ALHO, cmbalagem de 500 m1 com dados de identificaÇào do produto.cor.n rraíca do

fabricante, prazo de vaiidade, peso liquido e de acordo corl Resolução L2l78 cla Comissão Nacionalde

Nonrlas e Padrôes para Alimentos -CNNPA.

REALEZA Un irlar-1c 20.034 COLORIFTCO I(]OG 9)(.) i 1,80

IVlARIA

ELIZEU DA
DA
P E N H A:040'juoo,, rorr.oo., o

EL]ZEUDA DA

PENHA:040796823
CLnto ÀdDli,listqnvo Parcino iVaid

AL Beieta .la Meneíes,350 -CentÍo- Jag aríbata - Cea t - CEP: ó3.490'000 - TeleÍone 88 - 3563.4531
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colorifico, pacotc dc 100g, livrc de impurczas

sAr IoDADO REFTN^DO MÀ§TER QUILO 10.0 t,09 t0,90

Sal iodado refinado eur embalagem de I kg, livre de impurezas, embalagern em perfeito estado de
conservaçâo, apresentaçào.integridade e corrsumo. conr validade rninima de 06 meses da entrega do
produto

oRÉGANo t00cR REALEZA pacore 10.0 4,t0 41,00

OREGANO, acondicionado cm cmbalagem com no miuimo 100g, validade do produto l'!ao podel a ser

inÍêrior a 12 meses, contada a partir da data da enfega. O prodrúo devela estar em conformidade con]

as normas e/ou legislacao vigertc do Ministerio da A$icultura. Rotulagcm cortcndo, no utinimo, pcso

liquido. norne e CNPJ do fabricante e data ou prazo de validade.

MACARRÀO 4OOG REALEZA PACOTC IOO.O 2,15 2'7 5,OO

Macan'âo tipo espaguette, a base de farinha sem ovos. Ernbalagem com 400g. com dados de

idcntiÍicaçào do produlo, marca do tàbricar]te, prazo de validade. peso líquido de acordo corn a

resolução RDC 93/2000 - ANVISA

CREME DE LEITE NESTLE Unidade 60.0 6,23 373,80

CREMÊ, de leite, tradicional. Embalagcm: com 200 g, com dados de identificacao do produto, marca

do fabricante, plazo de validade e capacidade. O pt'oduto devera ter tegistro no Ministelio da

Agriculrura c/ou Ministerio da Saude.

LEITE EM PO. ITAMBÉ Pâcote 100.0 9,24 924.00

Lcite em Pó integral cm embalagem aluminizada de 200gr,1ilte dc in'tpurezas,cmbalagen em perfcito

estado de conservaçÀo,apresentaçào,integridade e consumo, com validacle mínima de 06 meses da

cntrega do produto

MILHO VERDE 170G ODERICH Lata 60.0 2,'72 163,20

Milho verde em conserva, lata ou sache com 170g, conl idcntificaçào da matca, registro do ministerio

da fazenda e üsibilidade da data de validade.

a)
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MARTA Á«r.âdodêfo'ma

ELIZEUDA DA ELizEUoÀDÂ

PENHA:0407e 
ãÉlH'À :li;'gi??'q682379 rr r6$-cros

IOGURTE DE I LITRO GUT CURT

iogufie. em pacote de 1 litro, sabor morango.

Parcotc t 00.0 8,10 810,00

60
TEMPERO COMPLETO TEM?ERO DA unrdade 100.0 2,89 289,00
500 ML ( AsA
TEMPERO completo, tr.adicional, constittrido pela rnistura de sal refinado, podendo scr acrescentado

de alhr.:, cebola em po, salsa ent flocos c outros conditr]Çutos. cxccto pimcnta. Embalage1ll contcndo

no mininro 500 ml. com identiticacao do produto. marca do Íàbricaltc, prazo de validade e pcso

liquido.

Valor total: 3.581.90

1.3. São instmmento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3. 1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
{

ME

CcnÍtu -td tittistttttit'o Pot'!it,o ,ltaio
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1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O ptazo de vigêncra da contratação é 3 1 de dezembro de 2025, conraclos da data de assinatura
do contrato, na forma do at. 105 daLein" I4.133, de2021, podendo scr prorrogável conforme
o art. 107 daLei n' 14.i33. de 2021,
2.i.i. O prazo de vigôncia será autonuticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTR-ATADO, previstas neste irsrrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃo
3.1. Os termos em relagão ao regiltre de execução contrafital, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições cle conclusão, entrega, obsenação e recebimento do objeto constaÍl rlo
Terno de Referência, anexo ao edital.

CL.\USLL.\ QUARTA - DA SUBCO:-TRA I'ACAO
.1.1. Nào scr'á ailnrilirla a sLrtrconllataçào r-lo objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - Do VALOR
5.1 . O valor total dâ contrâlação é de R$ 3.581,90 (três mi1, quinhelrtos e oitcnta e um leais e

noventa centavos).
5.2. No valor acima estão incÍuídas todas as despesas ordinárias diletas e indrretas decorrentes da
execugão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seglro e outros
necessários ao cunrprimento integral do objeto da conffatâção.

5.3. O valor aclmâ é meramente estimativo, de ttrnla que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO clepcndcrão dos quantitativos efetivamente fonrecidos.

CI,ÁI]SI]1,A SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamel'rto ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

dcfinidos no Termo de Rcfcrência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E RNPACTUAÇÂO
7.1. Os preços iniciaLmente contratad.ôs são fixos e -reajustáveis no prazo de rLm ano contado da

dâta do orçamento estimado.

7.2. Após o interregnô de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO. os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçào, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consulnidor Amplo (IPCA), cxclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes srúsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo de 1 (r"rm) ano será contado a
partiÍ dos efeitos financeiros do írltinto reajuste.

(')

:'l
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7.4. No caso dc aúzso ou nào dir,uigaçâo do(s) índice (s) de reajustamcnto, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela irltima variaçào coúecida, liquidando a

diferença colrespondcntc tão logo scja(rn) divulgado(s) o($ índice(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas afcrições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarrente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) parâ reajustamerto venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que
vier(em) a ser deteruinado(s) pela iegislação entào em vigor.
7.7. Na ausência de plevisâo lcgal quanto ao índice substituto, as partcs elegerão novo índicc
oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Setá perrnitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico -financeiro
inicial do contrato em caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em dccorrência dc
fatos imprevisíveis or: previsíveis de consequências incalculáve'is, que inviabilizem a execução
do contrato tal como pactuado, rcspeitada, cm qualquer caso, a repartição objctiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBzuGAÇOES DO CONTRATÀNTE
8.I. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1 .1. Exigir o cumprirnento de todas as obrigações assunridas pelo CONTRATADO, de acordo
com o cor'rtlato e scus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8. 1.3. Notilicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fomecido, para que scja por ele substituído, rcparado ou corrigido, no total ou em partc,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e tlscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8. 1.5. Cornunicar a ernpresa para emissão de Nota Fiscal no que peftine à parcela incontroversa
da execuçâo do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execuçào do objeto. quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"
14.133 , de 2021 ;

8. i .6. EÍbtuar o paganrento ao CONTRATADO do valor cotrespondentc ao fornccimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8, t.8. Cientificar o órgão de lepresentação judicial a Procuradoria clo Município para adoção das

nledidas cabíveis quando do descumpÍimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

exccução do presente Terno dc Contrato, ressalvados os requcrimentos mânifestamcnte

imperlmentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execnção do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração
terá o prazo de 10 (dez) dias. admitida a promogação motivada por igual período,

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo co1úratado l1o prazo nráxüno de 30 (trinta) dias.

MARIA A$inâdodê
fôrmádiôitàlóóÍ

ELIZEUDA uan e ei zeüoe

DA OA W
PENHA.040 37e

Dadó§:2025.0-4.10
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8. 1.10. NotiÍicat' os einitentcs das gamntias quanto ao ilricio de pioccsso adrninistrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO cont tcrccir os, ainda que vinculados à execução do contt.ato, bem como por
qualquer dano causado a tercetos em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assunrindo como exclusivamente scus os riscos c as despesas decon'cntcs da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obligações a seguir dispostas:

9. I . I . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consur:ridoti
9.1-2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da cntlega, ôs motivos que impossibilitenr o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às deterlninações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior'
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execuçào ou dos rnateriais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon'entes da execução do objeto, benr como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçào ou o aconrpanhamento .1a execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
coffespondentc aos danos sof idos;

9.1.6. Quando não for possívei a vcrificação da regularidadc no Sistema de Cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO dever'á entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pala fins de pagamento.

os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos fcderais e à Dír,ida Ativa da União;

9.1.6.3. Ccrtidôes que compÍovem a rcgularidade pcÍante a Fazenda Estadual ou DistÍital do
domicílio ou sede do CONTRATADO:
9.1.6.4. Certidão de Regrrlandacle do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidõcs que comprovem a rcgularidade pcrante a Fazenda Municipa);

9. 1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.

Íiscais, cornerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja irradimplência uào

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratol

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conl!'atual.

Aslhãdod€
MARIA ro,màd,o{arpo,

ELIZEUDA MÁRünzE'rDÀ

DA PENBAô4o7e6s2

eeNHA:o+ lli.,
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9.1.9. Paralisar, por detern-ünação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a seguÍança de pessoas ou bens de
tcrceilos,

9.1.10. Manter durante toda a vigêncra do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕcs
assumidas, todas as condrcões exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.1.1 i . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserwa de cargos prevista em
lei pata pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Soçiai ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 daLei n" 14.133, de 2021);
9.1.12. Comproval se for o caso, a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
hxado pelo fiscal do contrato, cora a ir.rdicação dos ernpregados que preencheram as reltridas
vagas (parágraÍb único clo art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guarrlar srgilo sobre todas as inttrrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato;
9. 1 . 14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as

nonlas de seguÍança do CONTR-{T.{NTE;
9.1 .1 5. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certilitcaçào ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos mótodos cxccutivos que fujam às especificaçõcs do Tetmo de Referência
e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À T,CPO

10,1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em razâo do celtame ou do contrato administrativo que

cvontuallnente venha a ser firmado, a pafiir da apresentação da proposta no proccdimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçào expÍessa.

i0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que jusLilitcaratl seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

10.3. É r,edado o compartilhau1erto com terceiros dos dados obtidos fora clas hipóteses permitidas

em Lci.
10.4. A Administlação deverá ser infolmada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobrc todos os

contratos de suboperação hrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terrninado o tÍatamento dos dados nos termos do an:. 15 da LGPD, é dever clo contfatado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentagão para fins de comprovação do cun'rprimento de obrigações

legais ou conh-atuais e son-rente enquanto nào prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado dcverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo ilrtegrâlmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cunprimento dessa clâusula, devcndo

o Contratado atender pl'onÍ rente eventuais pedidos de comprovação tbrmulados.

Aesinâdod,,

l\,lARlA Ío,mâ d erta
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10.9. O Contr-atado deverá prcstar, no prazo fixado pelo Contratant§, prorr"ogávcl
justiÍicadamente, quaisquer rnformações acerca dos dados pessoais para cumprimento cla LGPD,
inclusivc quanto a eventual descarte rcalizado,
10.10. Bancos de dados fonnados a partir dc contratôs adrninistrativos, notadamentc aqucies que
se proponhanr a al'tnazenar dados pessoais, devem ser rnantidos em ambiente virtual corrtrolado,
com registro irrdividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçào, em caso de eventuais
omissõcs, dcsvios ou abusos.

I 0.10. l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilizaçào desses dados pela Adrnrnistração nas hipóteses previstas na LGPD.
10, I I . O contrato está sujeito a ser alterado uos procedimentos peltinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoÍidade competente, em espectal a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendaçõcs, cditadas na florrna da LGPD.
10,12. Os contratos e convônios de que tlata o -E l" do art.26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAs INFRAÇOES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
I l.l. Comete inÍi'ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" 14.133. de 2021, quais sejam:

a) Dcr causa à inexecuçào parcial do contrato;

b) Der causa à inexecucão parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Aplcsentar dcclaração ou documcntaÇão tàlsa exigida para o ceftame ou prestaÍ declaraçào

falsa durante a licitaçào eletrônica ou execução do contrato;

í) Fraudar a contratação ou praticar ato fi'audulento na execução do contl'ato,

g) Comportar-sc dc modo inidôneo ou comctcr fi'aude dc qualquer naturczai

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lci n" I 2.846, de l' de agosto dc 201 3.

11.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acitna descritas as seguitttes
sançôes:

11.2. l. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçào parcial do contrato'
sempre que não se justif,icar a irnposiçào de penalidade mais grave (§2' do an' 156 da Lei n"

14.133, dc 2021);

11.2.2. Irtpedimcnto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alítrcas de

"d" do subitem acíma deste Tenno de Contlato, sempre que não sejustificar a imposição

dc pcnalidadc mais grave (§4" do art. 156 da Lci n" 14.133, de 2021);

1 1.2.3, Dcclaração dc inidoneidade para licitar ou contrataÍ, que rmpedir'á o rcsponsávcl de licirar
ou contratar-no âmbito da Administlação Pútrlica direta e indireta de todos os etrles federativos,

pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máxinto de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",

benr conro nos demais casos que justifiquern a imposição da penalidade mais grave (§5" do art.

156 da Lei n" 14.133. de2021).
ass,nadodeíormã
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1 1 .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.7. O atÍaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promoveÍ a rescisão do
contrato poÍ descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 daLei n" 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compcnsatória de 15'% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. I56 da Lei
n" 14.133, de2021).
11.4. Todas as sangões previstas neste Termo de Cor.rtrato poderão ser aplicadas cun'ruluLtivamente
com a multa (§7" do att. l56 cla Leid' 14.133, de2021).
1 1 .4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessaclo no prazo de 1 5 (quinze)
dias útcis, contado da data de sua intimação (art. 157 daLcin" 14.133, de2021);
11.4.2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forenr super iores ao valor do pagamcnto
eventrialmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descoúada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade conlpeteúe.

11,5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do aú. 156 da Lei n" I4.133, de 202i).
11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-â em prôcesso administrativo que assegure o

contraditório e a ampla dcfesa do CONTRATADO, obsetwando-se o procedimento prcvisto no

caput e parágrafos do an. 158 da Lei no 14.133, de202L. para as penalidades de impedirnento r1e

licitar e contratar e de dcclaração de ir,idoneidadc para licitar ou contratar'

1 1.7. Na aplicacão das sanções serào considerados (§ l' do ar1. 156 daLein'14,133, de202l):

1 i .7.1. À natureza e a gavidade da infracão cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1i.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuartes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. implantação ou o aperleiçoamento cle ptograma de intcgrtdade, conforme nonnas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contlatos da Administraçào Púbtica que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n 12.846, de 2013, serão apuraclos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obseruados o rito procedimental e autoridade competente defuridos na referida Lei (art l59 da

Lei n" 14. i33, de 2O2l);
11.9. A personaudade jurídica do coNTRATADO podcrá ser desconsiderada scmpre quc

utilizarla iom abuso do clireito para Íàcilitar, encobrir- ou dissimular a prâtica dos atos ilicitos

previstos nestc Contrato ou para plovocBr confusão patrimonial, e, ncsse caso, todos os efeitos

àas sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admnistradores e sócios com

poderes de administração, à pessoajurídica sucessoÍa ou à emprcsa do mesmo ranro com relaçào
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12.1. O contrato se extingue quando crimpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tantô.

12,2. Se as obrigações não forem cumpridas no pÍâzo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contÍato.
12,3. O contrato se extingne quando a não conclusão do contrato referida no item anteliot decorret

de culpa do CONTRATADO:
12.3. L Ficará ele constituído em moi'a, sendo-lhc aplicáveis as respectivas sanções

administrativast e

12.3.2. Poderá a Adrnilistração optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as meclidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O conü.ato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14. i 33, de 2021 , bem

como amigavelmente, assegutados o contraditór'io e a ampla defesa.

12.4.1. Nestâ hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14 133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rcscisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jur'ídica contratada, deverá ser formalizarlo

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O tefixo de rcscisão, sempÍe que possíve1, scrá precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já curnpridos or'r parcialmente cumplidos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5,3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não conhgura óbice pala o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida itrdenização por meio de tetmo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR-A. - DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA
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de coügação ou controle, de fato ou de dileito, con.r o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contrâditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríc1ica prévia (art. 160 da

Lei n" 14.133, de 2021);

i 1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo rnáximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicacão c1a sanção, informar e manter atualizados os daclos relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), iustituídos rTo âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 16Í daLci n" 14.133, de2021).
1 1. i 1. As sanções de irnpedirnento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou colrtrâ1ff são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, d,e 2021.

11.12. Os débitos do cont atatJo para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administratjva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pclo referido órgão decon'ertes dcstc rnesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contÍatado possua com o mesmo órgào ola
CONTRATANTE,

W
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13.1. As despcsas dccorcntes da presente contratação correrào à conta de l'ecursos específrcos

consignados no OrÇamento, na dotação 1101.04.122.0002.2.119 - Gestao e Manutencao da

Secretaria da Juventude Espolte e Lazer, R§ 3.5 8 1,90 no elcnrcnto de clespesa 3 3 903 007: Matería1
de Consumo, Gôleros de Alimentação;
13.2. A dotaÇão relativa aos erercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULÀ DÉCIMÁ QUÁRTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decidirlos peio CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 14.133, de 2021, e dcmais nomas federais aplicávcis e, subsidiat iartente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Delesa do Consumidor, e nôÍ1ras e

princ ipios gerais dos conirdtos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2071.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condrções contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vrte e cinco por cento) do valor
rnicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração dô contrato podem ser realizados por simples

apostrla, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13 6 da Lei n" 14. 1 33, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência cle garantia contratual da execução.

CLÁUSLLA DECIMA SETIMA . DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao cONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento uo Porlal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no afi. 94 da Lei n" 14.133, de

2021,bçm como disponíbilizar cste TeÍmo de Contrato no sítio oficial do(a) Plefeitua Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (intemet), em atençào ao §2" do art. 8" da Lei n'
12.527, de 2011. clç o incjso V do §3" do art. 7' do Decreto no 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMÁ OITAVA . DO FORO

18.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litigios que decoretem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pcla conciliação, conforme § 1o

do art. 92 da Lei n" 14.133,de2021.
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